
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO o AQ

CONTRATO Nº 022/PGM/2022 - PROCESSO Nº 15.00072.2022 aU

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA
E CORRETIVA, QUE ENTRE SI CELEBRAM
O MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL
DE AGRICULTURA PECUÁRIA E
ABASTECIMENTO - SEMAGRIC, DE UM
LADO, E DO OUTRO, A EMPRESA PRIME
BENEFICIOS EM CARTÕES - ME, PARA OS
FINS QUE ESPECIFICAM. ;

Aos treze dias do mês de maio de dois mil e vinte e dois, o MUNICÍPIO DE PORTO VELHO,
pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob o nº 05.903.125/0001-45, com sede
Av. 7 de Setembro esquina com Av. Farquar, S/N, Centro, CEP Nº 76801-020, por força do decreto nº
12.931, de 19 de fevereiro de 2013, publicado no D. O. M. nº 4.431, de 28/02/2013, neste ato
representado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA PECUÁRIA E
ABASTECIMENTO - SEMAGRIC, neste ato representada pelo Secretário Sr. GUSTAVO
VOLPATO SERBINO brasileiro, portador do RG nº 251.790.241 SSP/SP , inscrito no CPF (MF)
nº 2060.632.638-11, CONTRATANTE,e a Empresa PRIME BENEFICIOS EM CARTÕES- ME,
Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 05.340.639/0001-30, inscrição
estadual nº 623.051.405.115, com sede na com sede na Av. Calçada Canopo nº 11, 2º Andar, sala 03,
Centro Apoio II Bairro Alphaville, no Município de Santana de Parnaíba/ SP, CEP 06.502-160,
representada pela Sra. TAISA MARSOLA SPADUZANO, brasileira, casada, portadora do RG
33687973 SSP/SP e CPF 303.953.118-29, CONTRATADA,resolvem celebrar o presente contrato,
que tem por finalidade estabelecer os direitos e obrigações das partes na execução contratual, tudo de
acordo com a legislação vigente, em especial a Lei nº 8.666/93 e alterações, posteriores, resultante do
Adesão a Ata de Registro de Preço nº 024/2021, devidamente autorizado nos autos do Processo
Administrativo nº 15.00072.2022, mediante as cláusulas e condições seguintes:

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de Gerenciamento de frota de
veículos através de cartões que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de
Referência, anexo do Edital da ATA 024/2021 e anexo dos autos processuais. Serão prestados
nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital da ATA 024/2021.

Parágrafo Primeiro — Integram este documento contratual, como parte indissociável, o Processo
Administrativo nº: 15.00072.2022, em especial:

=) Edital de Pregão eletrônico n. 024/2021, fl. 72-85;
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1.2. Especificação do objeto:

Item

—
Descrição Una tOrde NR aa Vagra meiaPO

Prestação de serviço
de administração e
gerenciamento
informatizado—para
serviços de Serviço BE SR$:7 129332 12 — 20,11% R$5.695.623,43

1 manutenção
preventiva e corretiva
de veículos com o
fornecimento de peças
e acessórios
multimarcas,
fornecimento de
lubrificantes, através
de redes de
estabelecimentos
credenciados pela
CONTRATADA,com
implantação e
operação de sistema
informatizado e
integrado para gestão
da frota, com
tecnologia de cartão
eletrônico com chip
(tipo smart) ou cartão
com tarja magnética

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. O contrato oriundo do certame terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do
extrato do contrato no diário oficial AROM,, prorrogável por iguais e sucessivos períodos, nus
termos do art. 57, inciso II da Lei 8.666/93, até o limite de 60 meses, a contar da data de sua
assinatura, desde que devidamente justificado por escrito e previamente autorizado pela autoridade
competente.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO

3.1. O valor estimado anual do presente Termo de Contrato com a aplicação do desconto é de
R$ 5.695.623,43 (cinco milhões, seiscentos e noventa e cinco mil, seiscentos e vinte e três reais e
quarenta e três centavos).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários suo
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cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

-CLAUSULA QUARTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes do presente contrato até dezembro/2022 ocorrerão à conta dos recursos
específicos consignados no orçamento da SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO - SEMAGRIC, que tem como Projeto Atividade e Elemento
de Despesa:

— Projeto Atividade 15.01.207.820.2402.643, Elemento de Despesa 3.3.90.30 — Material de
Consumo, Fonte 1.500 — Recursos não vinculados, no valor de R$ 1.157.000,00 (hum milhão,
centoe cinquenta mil reais), conforme empenho Global nº 002327, de 09.05.2022, fls. 183.

ojeto Atividade 15.01.207.820.2402.643, Elemento de Despesa 3.3.90.39 — Outros serviços de
terceiros, Fonte 1.500 — Recursos não vinculados, no valor de R$ 800.000,00 (oitocentos mil
reais), conforme empenho Global nº 002350, de 09.05.2022, fls. 184.

— Projeto Atividade 15.01.207.820.2402.643, Elemento de Despesa 3.3.90.39 — Outros serviços de
terceiros, Fonte 2.500 — Manutenção e conservação de veículos, no valor de R$ 310.000,00
(trezentos e dez mil reais), conforme empenho Global nº 002349, de 09.05.2022, fls. 185.

— Projeto Atividade 15.01.207.820.2402.643, Elemento de Despesa 3.3.90.30 — material de
consumo, Fonte 2.500 — Manutenção e conservação de veículos, no valor de R$ 1.890.000,00
(um milhão, oitocentos e noventa mil reais), conforme empenho Global nº 002346, de
09.05.2022, fls. 186.

5.CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
5.2 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 24 da Lei 8.666; de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos doart. 5º, $ 3º, da Lei nº 8.666,
de 1993:
5.3 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme
este Termo de Referência.
5.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta online ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionadano art. 29 da Lei Dº 8.666, de 1993.
5.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão
ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de
2018
5.6 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
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apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
5.6.1 O prazo de validade;
5.6.2 A data da emissão;
5.6.3 Os dados do contrato e do órgão contratante;
5.6.4. O período de prestação dos serviços;
5.6.5. O valor a pagar; e
5.6.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
5.7 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer + ônus: para a Contratante;
5.8 Nos termos do Item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP/2017, será efetuada
a retenção ou Glosa no pagamento, proporciona à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções
cabíveis, caso se constate que a contratada:
5.8.1 Não produziu os resultados acordados;
5.8.2 Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com qualidade mínima
exigida;
5.8.3 Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
5.9 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
5.10 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
5.11 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou. no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da contratante.
5.12 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas, observado 'o disposto no art. 29, da Instrução Normativa
SEGES/MP n2 3, de 26 de abril de 2018.
5.13 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
5.14 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.
5.15 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
5.16 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
5.17 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. nos
termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.
5.18 É vedado o pagamento, a qualquer: título, por serviço s prestados, à empresa privada que tenha
em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Le: de
Diretrizes Orçamentarias vigente. Í
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5.19 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelaContratante, entre à data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM=1 x Nx VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;VP= Valor da parcela a ser paga. TX = Percentual da taxa anual = 6%
1 = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
1 =(TX/100)/365=(6/100)/365=0,00016438

5.20. Os empenhos serão realizados e entregues através da SEMAGRIC, e posteriormente recebidos
as notas fiscais, enviado para pagamento a Secretaria Municipal de Fazenda — SEMFAZ.

6. CLAUSULA SEXTA — DO REAJUSTE

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data apresentação das
propostas.

6.2 Dontro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preçoscontratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística —
IBGE, ou outro índice que venha a substituí-lo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

6.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTEpagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre
que cste ocorrer.

6.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislaçãoentão em vigor.

6.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente,: por meio de termo aditivo.

6.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA E REGIME DE EXECUÇÃO:

7.1. A contratada prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, de

Se
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1993, com validade durante; a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da
vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
7.2 No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, contratante, contados da
assinatura do contrato, a contratada deverá comprovante de prestação de garantia, podendo optar por
caução em dinheiro ou dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.
7.3 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de
0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2%
(dois por cento).
7.4 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os
incisos I e li do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.
7.5 A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de
90 (Noventa) dias, após o término da vigência contratual.
7.6 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
7.6.1 Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações;
7.6.2 Prejuízos diretos causados à administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
contrato;
7.6.3 Multas moratórias e punitivas aplicadas pela administração à contratada; e
7.6.4 Obrigações trabalhista e previdenciárias de qualquer natureza e para o FGTS, não adimplidas
pela contratada quando couber.
7.7 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no
item anterior, observada a legislação que rege a matéria.
7.8 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada éêm favor da contratante, em conta específica, a ser
definida em contrato.
7.9 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco .Central do Brasil, e a avaliados pelos seus valores. econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Fazenda.
7.10 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do
fiador aos benefícios do artigo: 827 do Código Civil.
7.11 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá scr
ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da
contratação.
7.12 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento qualquer obrigação, a
Contratada obriga-se a fazer a; respectiva reposição no prazo máximo de dez) dias úteis, contados da
data em que for notificada.
7.13 A Contratante executará a garantia na forma SENSO na legislação que rege a matéria.
7.14 Será considerada extinta a garantia:
7.14.1 Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante
termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;
7.14.2 No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração

—
não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação

7.14.3 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
7.14.4 A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no
neste Edital e no Contrato.
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LÁUSULA OITAVA - DAS VEDAÇÕES

&.1. É vedado à CONTRATADA:

&.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

&.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da Ú
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

|

8.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

8.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

8.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

"LÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no termo de referência e anexos.
9.2 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
1bjeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.
9.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor
especialmente designado.
9.4 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao objeto, no prazo e forma
estabelecidos no edital e seus anexos.
9.5 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada com
relação ao objeto deste termo de referência.
9.6 Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado.
9.7 Rejeitar no todo ou em parte, o produto fornecido em desacordo com as obrigações assumidas
pela contratada.
9.8 Fornece a relação dos veículos, m[ quinas e equipamentos pertencentes do CONTRATANTE;
9.9 A. Administração não responderá, por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

91

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1.A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no termo de referência, seus anexos e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perícita execução do objeto e, ainda:
10.2 Executar o objeto deste termo de referência em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no termo de referência e seus anexos;
10.35 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 1 27 e cumprir o Art. 39, inciso VIII do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de1990);
10.4 Substituir, no prazo determinado pela Administração desta SECRETARIA, todos os
produtos/serviços danificados/recusados, sem que isto acarrete ônus para a Contratante;
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10.5 Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, bem como, ainda, assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações
estabelecidas pela Legislação vigente;

10.6 Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização,
prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;

10.7 Prestar esclarecimentos à Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam,
independente de solicitação;
10.8 Assumir toda a responsabilidade pelos encargos/tributos, trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, carga descarga, seguros, deslocamento de pessoal, validade, contribuições
fiscais e ,para fiscais, e quaisquer outros que incidam ou venham incidir sobre a entrega, direta el
indiretamente, sobre os produtos fornecidos no objeto do Edital;

10.9 Atender prontamente o representante desta SECRETARIA com vistas às substituições de
serviços/produtos que tenham sido recusados pela Administração;
10.10 Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do contrato
Junto à fiscalização;
10.11 Responsabilizar-se por danos causados diretamente a Contratante ou terceiros e arcar com
qualquer prejuízo causado aos veículos da frota ou aos bens desta SECR ARIA por seus empregados
ou preposto, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, indenizando os danos
motivados;
10.12 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas a licitação, conforme disposto
no artigo 55, inciso XIII da Lei Federal nº 8.666/93;

10.13 Assinar o Contrato no prazo definido pela Semagric;
10.14 Acatar e atender às legislações/normas de segurança do trabalho, Normas Regulamentadoras
INR), aprovadas pela Portaria nº 3.214, de 6/1978 e Lei nº 6.514, de 22/09/1977 de segurança e
medicina do trabalho, nó que couber;

10.15 Atender aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as
normas de proteção do meio ambiente em conformidade com a Instrução Normativa nº 01, de 19 de
Janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), nos casos em que a
referida instrução se aplicar ao objeto;

10.16 Fornece o sistema de gerenciamento, para prestação de serviços de manutenção preventiva e
corretiva da frota de veículos, máquinas e equipamentos da Semagric, com fornecimento de peças,
acessórios, componentes e. materiais originais e similares não remanufaturadas, recomendados pelo
fabricante, reboque, lubrificantes, na forma especificada pela contratante.
10.17 Fornece cartões magnéticos, eletrônicos, com chip, microchip, tarja magnética ou outro cartão
compatível com o objeto, sem custo adicional, acompanhado da respectiva senha de utilização, para
uso em sua rede credenciada, bem como os máteriais: e equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, em no máximo 30 (trinta) dias corridos após a publicação do extrato do contrato uo

Diário Oficial;

10.18 Fornece cartões magnéticos, eletrônicos, com chip, microchip, tarja magnética ou outro c:
compatível com o objeto, sem custo adicional em até 05 (cinco) dias úteis, a contar da solicitação
CONTRATANTE, quando ocorrer um dos seguintes eventos:

10.18.1 Extravio do cartão, pela primeira vez, por parte do usuário;
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10.18 2 Danificação do cartão pela primeira vez, por parte do usuário;
10.18.3 Quando ocorrer o desgaste natural ou se verificar a necessidade técnica de substituição do 1d)
cartão:

É

1018 4 Substituição de veículo em virtude de sinistro ou programa de renovação de frota; É

10.18.5 Acréscimo de veículo a frota da CONTRATANTE.

10.19 A reincidência de qualquer um dos eventos descritos nos subitens acima acarretará ônus da
reposição do cartão pela CONTRATANTE, caso seja comprovada má utilização.
10.20 Garantir, durante a vigência do contrato, o atendimento para os serviços conforme descrito
neste termo de referência, possuindo ao menos 03 oficinas credenciadas na cidade de Porto
Velho/RO. No mínimo 3 (três) para cada tipo dos serviços de mecânica em geral, para veículos linha
leve e pesada, lanternagem, elétrica, borracharia, lavagem, socorro mecânico e guinchamento.
10,21 Zelar pela qualidade do serviço destinado à CONTRATANTE, certificando-se de que as
Oficinas, concessionárias, oficinas multimarcas e centros automotivos credenciados atendam com
presteza e eficiência os serviços.
10.22 Informar o número de oficinas multimarcas e centros automotivos credenciados e comunicar
sempre que houver a inclusão de novas oficinas credenciadas junto à rede da CONTRATADA.
10,23 Comunicar a CONTRATANTE toda exclusão que porventura ocorrer de concessionárias,
oficinas multimarcas e centros automotivos credenciados, no prazo máximo de 1 (um) dia,
justificando o motivo e garantindo que haja pelo menos 3 (três) oficinas credenciadas em Porto
Velho/RO, e que seja capaz de atender as necessidades da SEMAGRIC.
10.24 A CONTRATADA deverá capacitar e treinar os funcionários indicados pela contratante no que
se refere à operação do sistema de gerenciamento, controle do sistema de manutenção preventiva
e/ou corretiva de maneira a se obter maior eficiência e eficácia na utilização do sistema.
10,25 Disponibilizar uma pessoa extremamente capacitada e apta com 2 e/ou 3 (dois ou três)
números de celulares ou fixo à disposição 24 horas da CONTRATANTE para dirimir eventuais

das ou dificuldades com o manejo do sistema.

102 6 Além da central de atendimento, a empresa ficará ainda responsável por disponibilizar um
número de telefone; celular para eventuais contatos gerenciais de emergência com um consultor apto
a dirimir eventuais necessidades contratuais.
10.27 Garantir o preço à vista dos produtos oferecidos, sem prejuízo do percentual de desconto
ofertado na licitação.

10,28 Arcar com o ônus decorrente d'e eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complicmentá-los, caso o previsto inicialmente em sua: proposta não seja satisfatório para oatendimento ao objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nosincisos do$ 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato
ou ata de registro de preços, deixar de entregar. documentação exigida no Edital, apresentar
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta,falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou
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cometer fraude fiscal, ficará sujeita às sanções previstas na Lei nº 10.520/2002, subsidiada pela Lei
8.666/93 e será descredenciado do Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores da Prefeitura
Municipal de Porto Velho.
11.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade.
11.3. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pelo órgão.
11.4. O valor da multa aplicada após regular processo administrativo, poderá ser descontado da Nota
Fiscal ou crédito existente no órgão contratante, acrescido de juros moratório de 1% (um por cento)
ao mês.
11.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas em sistema mantido na Superintenderia
Municipal de Licitações - SML, e no caso de suspensão de licitar o licitante deverá se:

descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais
cominações legais.
11.6. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
11.7. As penalidades só não serão aplicadas, se ocorrer fato superveniente justificável e aceito,
submetido à aprovação da autoridade competente — pelo Pregoeiro e submetido à autoridade do órgão
promotor da licitação durante a realização do certame ou pelo fiscal do contrato e submetido à
aprovação pela autoridade do órgão contratante durante a execução do contrato.
11.8. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado ao licitante vencedor o
contraditório e ampla defesa no processo administrativo.
11.9. Para as condutas ensejadoras de prejuízo à Administração não descrita nos itens anteriores,
poderão ser aplicadas outras penalidades previstas em legislação específica, subsidiariamente.
11.10. Aos fornecedores que praticarem ilícitos administrativos na licitação, no procedimento de
dispensa ou inexigibilidade licitatória e nos contratos, serão aplicadas as seguintes sanções:

I - advertência;
OI - multa;
III - suspensão; e
IV - declaração de inidoneidade.

$ 1º A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a
gravidade da falta cometida observado o princípio da proporcionalidade.
$ 2º Quando o fornecedor, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica duas ou mais infrações
administrativas, idênticas ou não, as penas aplicadas serão cumuladas, respeitados os limites
máximosde: j

I - dois anos para as licitações realizadas nas modalidades convite, tomada de preços,
concorrência, concurso e leilão, para os seus respectivos contratos e para os contratos decorrentes de
procedimentos de dispensa e inexigibilidade de licitação; e

II - cinco anos para as licitações realizadas na modalidade pregão e para os seus respectivos
contratos.

11.11. A advertência consiste em comunicação formal ao fornecedor, em decorrência de atos menos
graves e que ocasionem menores riscos para a Administração e, se for o caso, conferindo prazo para a
adoção de medidas corretivas cabíveis;
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11.12. A multa é a sanção pecuniária que será imposta ao fornecedor e será aplicada nos seguinteslimites máximos:

1- 0,33 % (trinta e três centésimos por cento) ao dia, do segundo dia até o trigésimo dia de atraso,sobre o valor da parcela do objeto não realizada;
11- 0.66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, sobre o valor da parcela do objetonão realizada observada o disposto no $ 5º, a partir do trigésimo primeiro dia;
111 - 2% (dois por cento) sobre o valor da parcela do objeto em atraso, no primeiro dia de atraso, pordescumprimento do prazo de entrega do objeto em conformidade com o edital, cumulativamente à
aplicação do disposto nos incisos I e II; e
1V - 10% (dez por cento) aplicado sobre o percentual de 20% (vinte por cento) do valor da propostado licitante, por ilícitos administrativos no decorrer do certame, tais como:

a) proposição de recursos manifestamente protelatórios;
b) deixar de entregar documentação exigida para o certame;
c) desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela
Administração:

i

d) não cumprimento dos requisitos de habilitação na modalidade pregão, embora o licitante tenha
declarado previamente no certame que os cumpria;
€) não apresentação da nova proposta no prazo estabelecido, na modalidade pregão, consoante valor
ofertado nas fases de lances ou de negociação; e
1) tumultuar a sessão pública da licitação.

V - 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta vencedora, ou sua correspondente nas dispensas e
inexigibilidades de licitação, em caso de recusa injustificada em assinar o contrato ou retirar oinstrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração ou pelo descumprimento|

quer cláusula pactuada, à exceção do descumprimento do prazo de realização ou entrega do
jeto, já prevista nos incisos 1, IT e III.

12.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação
das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o
caso

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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12.4.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PRERROGATIVAS

13.1 São prerrogativas do CONTRATANTE:

F Empreender unilateralmente, modificações nos termos deste contrato, desde que
objetive atender ao interesse público, ressalvados os direitos da CONTRATADA;

1 Rescindir unilateralmente o contrato, por inexecução parcial, total ou na ocorrência
dos fatos elencados no art. 78 da Lei nº 8.666/93;

1M- Rescindir o contrato amigavelmente por acordo entre as partes. desde que
conveniente ao interesses da Administração;

IV- A rescisão contratual, deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada
da autoridade superior.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUATORZE - DA VINCULAÇÃO

14.1. O presente termo contratual está plenamente vinculado ao Edital de PREGÃO ELETRÔNICO
Nº 024/2021, fl. 72-81, e a Ata de Registro de Preços, fls. 72-85, conforme documentos constantes
nos autos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

15.1. A gestão. e  fiscalizçção do contrato ficará a cargo do Departamento
Administrativo/SEMAGRIC;

15.2. A comissão será formada por servidores da SEMAGRIC, devidamente designados por meio de
portaria publicada no Diário Oficial dos Municípios de Rondônia, conforme o artigo 73, 1, “Db,

combinado com os termos do art. 67, da Lei n.º 8.666/1993.

15.3. Ficará a cargo da Comissão de Fiscalização, o recebimento provisório ou definitivo do serviço,
em observância ao artigo 73, inciso [, da Lei Federal nº. 8.666/93.

Í

15.4. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que ten por
objetivo aferir o cumprimento dos resultados Dreiíõios pela Administração para o serviço contratado,
verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à
instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao DA/SEMAGRIC para a
formalização dos procedimentos relativos a rfepactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação,

pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o
cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

16.1. O presente contrato NÃO poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação.
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS |
f

17.1. O presente contrato de prestação se serviços, será executado sob a égide da Lei nº 8.666/93 ealterações. Caso hajam dúvidas decorrentes de fato não contemplado no presente contrato, estas serãodirimidas segundo os princípios jurídicos, aplicáveis à situação fática existente, preservando-se osdireitos da CONTRATADA, sem prejuízo da prevalência do interesse público.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA HABILITAÇÃO

18.1. A CONTRATADA obriga-se a manter as condições que a habilitaram no certame licitatório,até o total cumprimento deste contrato.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

19.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Porto Velho/RO para dirimir dúvidas e controvérsiasoriundas do presente instrumento.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO

20.1. Após a assinatura deste contrato,o CONTRATANTE providenciará a publicação do mesmo oue resumo no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia —-AROM.

Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente contrato, que depois de lido eachado conforme é assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias necessárias para seufiel cumprimento, todas de igual teor e forma, devidamente certificadas pela ProcuradoriaGeral do Município.
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